PARECER Nº 1158, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 446, DE 2018.
De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe torna obrigatório o ensino da disciplina de Língua Espanhola no currículo do ensino médio da rede estadual de ensino, ao lado da Língua Inglesa, conforme artigo 35 da Lei Federal nº 9394, de 1996, alterado pela Lei Ordinária nº 13.415, de 2017, no Estado de São Paulo.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após analise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado.
Verificamos que o presente projeto de lei, versa sobre incluir e tornar-se obrigatório o ensino do idioma espanhol, tendo em vista que a localização geográfica do Brasil, estar localizado na América do Sul, e cercado por países em que o a língua pátria é a Língua espanhola. Por outro lado, cada vez mais o mercado de trabalho exige o domínio do idioma inglês e espanhol, tornando assim os adolescentes mais aptos e com mais chances de preencherem as vagas laborais.
Deste modo, a disciplina de Língua Espanhola fica introduzida obrigatoriamente no ensino médio, conforme o artigo 35 da Lei Federal 9394/1996, alterado pela Lei Ordinária 13.415/17, no Estado de São Paulo.
Diante o exposto, ao que nos cabe analisarmos, concluímos que o Projeto é de alta relevância, e não há nada que impeça a continuidade de seu trâmite regular.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 446, de 2018.
a) Fernando Cury – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Marcos Zerbini – Presidente
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